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 Em março de 1942 foi fundada em São Paulo a Sociedade dos Escritores Brasi-
leiros, sob a liderança de Sérgio Milliet. Ainda em novembro, seu Conselho Federal, 
presidido por Manoel Bandeira e integrado por Astrojildo Pereira, Carlos Drummond 
de Andrade, José Lins do Rego, Prudente de Moraes Neto, José Lins do Rego, entre 
vários outros nomes de destaque nas letras nacionais, recebeu a incumbência de reor-
ganizar a entidade de forma a lhe dar dimensões efetivamente nacionais.1 
 O conselho levou a cabo o trabalho e elaborou os estatutos da Associação Bra-
sileira de Escritores (ABDE), novo nome da entidade, cuja estrutura previa seções 
autônomas nas capitais dos estados e territórios, além da central, com sede no Distrito 
Federal, todas coordenadas por um conselho nacional. Os estatutos foram aprovados 
em assembléia realizada em fevereiro de 1943.
 Nessa oportunidade, elegeu-se a primeira diretoria, biênio 1943-1944, encabe-
çada pelo historiador e Ministro do Tribunal de Contas da União, Otávio Tarquínio 
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(Presidente); Carlos Drummond de An-
drade (Vice-Presidente); Álvaro Lins (1º 
Secretário); Dante Costa (2º Secretário); 
Marques Rebelo (Tesoureiro); Manuel 
Bandeira; Rodrigo Melo Franco de An-
drade; José Lins do Rego; Astrojildo Pe-
reira e Dinah Silveira de Queiroz (Conse-
lho Fiscal). Tratava-se de uma associação 
que tinha por objetivo defender os inte-
resses específicos dos escritores em to-
dos os seus aspectos, entre os quais se 
destacava a espinhosa questão dos direi-
tos autorais. Na avaliação de Tarquínio, 
ainda não havíamos chegado à “situação 
dos países em que se tem na devida conta 
a dignidade do trabalho intelectual [ali-
ás de todo e qualquer trabalho] e em que 
a profissão de escritor é considerada em 
toda a sua importância”. Daí continuar 
sem solução a questão da justa remune-
ração devida à atividade literária que, de 
acordo com o Presidente, corresponderia 
ao exercício de um ofício ou profissão e 
faria jus a retribuições pecuniárias.
 Entretanto, a ABDE logo extrapo-
lou tal problemática para assumir as ve-
zes de um espaço de aglutinação e debate 

em torno da função e do papel dos in-
telectuais, da defesa da liberdade de ex-
pressão e da luta contra o fascismo, em 
todas as suas formas. Antonio Candido, 
que acompanhou de perto as atividades 
da agremiação, assinalou que:

          (...) o grosso das preocupações 
foi estabelecer uma agremiação que orga-
nizasse os escritores e intelectuais para a 
oposição à ditadura do Estado Novo. Tan-
to assim que da ABDE (sigla rapidamente 
consagrada) não faziam parte os mais ou 
menos chegados ao governo, seja porque 
o apoiavam ideologicamente, seja porque 
trabalhavam, com ou sem convicção polí-
tica, em organismos oficiais de informação 
e propaganda, que então proliferavam, ou 
escreviam assiduamente em publicações 
orientadas neste sentido.2 

 Em 1944, a ABDE decidiu orga-
nizar o 1º Congresso de Escritores. À se-
ção São Paulo coube sediar e organizar 
o evento, realizado na capital paulista 
entre 22 e 27 de janeiro de 1945, sob co-
ordenação de Sérgio Milliet, presidente 
da seção paulista, e de Aníbal Machado, 
então exercendo o cargo de presidente da 
entidade. A abertura solene e o encerra-

mento ocorreram no Teatro Municipal e 
as sessões de trabalho no Centro do Pro-
fessorado Paulista. O conclave contou 
com a participação de intelectuais dos 
mais expressivos, filiados a diferentes 
correntes políticas e unidos em torno do 
combate à ditadura de Vargas.3 
 É preciso não perder de vista o mo-
mento político então vivido: a ditadura 
do Estado Novo, ainda que evidenciando 
sinais de declínio, continuava a vigorar e, 
às vésperas do Congresso, havia o temor 
de que o encontro acabasse sendo proi-
bido. Em sua correspondência, Mário de 
Andrade expressou suas dúvidas quanto 
à oportunidade da realização. Para Ro-
drigo Mello Franco de Andrade, Mário 
confidenciava em 8/12/1944: 

          Eu confesso a você que estou inti-
mamente desesperado com esse Congres-
so (...). Comparecer? Não comparecer? 
Um congresso de Intelectuais num regime 
destes, ou sai bagunça, tiro, prisão, ou é 
o avacalhamento da Intelligentsia nacio-
ná (sic). Não encontro argumento que me 
tire desse dilema porque não vejo pos-
sível um Congresso de escritores não se 
pronunciar, agora, sobre o primeiro, 
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senão único, alimento vital do que seja in-
teligência, liberdade de pensar, Você nâo 
acha?4

 Dez dias depois, em carta à Hen-
riqueta Lisboa, já havia decidido partici-
par, sob o argumento de que “fica muito 
ridículo e bancar o besta, brilhar pela au-
sência. Prefiro a humilhação de ir numa 
coisa que sou contra, neste regime de 
DIP e ditadura”.5 
 Enquanto Mário hesitava, outros 
estavam convencidos do significado do 
evento. No arquivo Astrojildo Pereira, há 
recorte do jornal Folha Carioca, datado de 
29 de novembro de 1944, no qual vários 
escritores comentam o futuro Congresso 
e esclarecem seus objetivos, a exemplo 
de Lia Correa Duarte, que advertia: 

          – Que ninguém imagine que essa 
reunião de intelectuais seja um pretexto 
para conversinhas, troca de amabilidades 
sociais, chás, coquetéis e banquetes. Não 
haverá oportunidade para isso. Trabalha-
remos muito. Os temas a serem discuti-
dos são todos de grande importância e 
gravidade, essenciais a nossa profissão e 
de interesse para o público em geral. En-
tre as teses recomendadas pela comissão 
organizadora figuram: direitos autorais; 

democratização da cultura; bibliotecas 
populares; o escritor e a luta contra o fas-
cismo; a liberdade de criação literária. 
Assim, nenhum setor da atividade nacio-
nal poderá permanecer indiferente a essa 
realização.  Com tanta responsabilidade e 
trabalho (pensa-se em fazer duas reuniões 
por dia) e com assuntos tão vastos para 
tratar, creio que não sobrará, felizmente, 
tempo para as questõezinhas pessoais tão 
em moda, nem para questões bizantinas 
(...). A época não é para essas coisas. Há 
guerra, nazismo, fome, campos de con-
centração, intolerância, vida cara e anal-
fabetismo. Pensemos nisso primeiro. O 
resto fica para depois.6

 O clima que cercava o Congresso 
deve ter contribuído para dissipar as dú-
vidas de Mário de Andrade, que integrou 
a comissão de recepção das delegações 
de outros estados, compareceu a todas as 
sessões e remeteu cartas convocando os 
jovens: “Não é possível, Guilherme, nem 
pensar em você não vir, tenha paciência 
por esta vez, e por favor faça toda a for-
ça pra uns como o Carlos [Drummond 
de Andrade] vir também.” E fazia a mea 
culpa ao amigo, “mas acabei me conven-
cendo que é impossível pra dignidade 

nossa de todos em geral e de cada um 
em particular, não comparecer.”7 E para 
Fernando Sabino pedia: “Você absoluta-
mente não deixe de vir pro Congresso de 
Escritores”.8 
 O Congresso organizou-se em 
várias comissões destinadas a tratar de 
questões específicas – direitos autorais; 
cultura e assuntos gerais; teatro , impren-
sa, rádio e cinema e assuntos políticos –, 
além de uma de redação e coordenação. 
 A Declaração de Princípios, redi-
gida pela comissão de assuntos políticos 
da qual participaram, entre outros, Astro-
jildo Pereira, José Eduardo Prado Kelly 
e Caio Prado Júnior, foi lida em plenário 
por Dionélio Machado. Como recorda 
Antonio Candido, foi Astrojildo Pereira 
quem propôs que todos se levantassem 
para ouvir a leitura, “sob uma enorme 
tensão emocional, naquela atmosfera de 
opressão política onde a palavra demo-
cracia era subversiva e falar em eleição 
podia dar cadeia”. 9 No texto clamava-
se por legalidade democrática; eleições 
diretas por sufrágio universal, direto e 
secreto; soberania popular e liberdade 
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de expressão, isso num evento de caráter 
público. 
 Nas suas memórias, Álvaro Mo-
reyra registrou o clima geral de satisfa-
ção que contagiou os participantes:
        São para lembrar com orgulho esses dias 
de 22 a 27/1/1945. Grande congresso! Congresso 
de defesa de todos os direitos. Muita palavra se 
pediu na sessão inicial. Bastante tempo se per-
deu. Esquecimento. Falta de prática. Nas outras 
sessões, foi como se houvesse sempre Congres-
so. Estudou-se, discutiu-se, esclareceu-se a tarefa 
numerosa da inteligência no mundo que quer a 
paz para viver. Dos que partiram do Rio, o regres-
so foi alegria (...). Noite luminosa, vento fresco, 
prazer imenso. Cada um sorria para o outro. Tra-
zíamos todos umas caras de feliz ano novo...10

 A seguir reproduzem-se dois do-
cumentos manuscritos, que integram o 
arquivo de Astrojildo Pereira. O primei-
ro é a Ata da segunda reunião da Comis-
são de Assuntos Políticos e o segundo é a 
Declaração de Princípios aprovada pelo 
1º Congresso.

1 Sobre as questões mais amplas da intelectualidade paulista e carioca, que explicam as mudanças ocorridas na entidade, ver a instigante análise de LAHUERTA, 
Milton. Elitismo, autonomia, populismo. Os intelectuais na transição dos anos 40. Dissertação (Mestrado em Ciência Política). São Paulo: FFLCH/USP, 1992, espe-
cialmente capítulo 4.

2 CANDIDO, Antonio. O Congresso dos Escritores. In: CANDIDO, Antonio. Teresina etc. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980, p. 108.

3 Sobre o Congresso, além do trabalho de Milton Lahuerta e Antonio Candido, consultar: ABREU, Alzira Alves. 1º Congresso de Escritores. IN: ABREU, Alzira 
Alves de (coord.). Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro pós-1930. 2a ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: FGV, CPDOC, 2001, v. II, p. 1535-1536 e MOTA, Car-
los Guilherme. Ideologia da cultura brasileira (1933-1974). 4a ed. São Paulo: Ática, 1978, 137-153. 

4 ANDRADE, Mário de. Cartas de trabalho. Correspondência com Rodrigo Mello Franco de Andrade. Brasília, MEC, 1981, p. 185. 5 ANDRADE, Mário. Querida 
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Henriqueta. Cartas de Mário de Andrade a Henriqueta Lisboa. 2a ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1991, p. 171. E em 24/12/1944, para Guilherme de Figueire-
do, praticamente nos mesmos termos: ‘Que vazio... Esse Congresso de Escritores está cada vez mais me irritando. Considero isso uma loucura, numa época destas. 
Hesitei muito em comparecer, mas afinal acabei decidindo que compareço. Prefiro até a humilhação de um Congresso inócuo no ponto principal ou de talvez tomar 
cadeia inutilmente, a bancar o besta e o não-participante não comparecendo. Idem. A lição do guru. Cartas a Guilherme de Figueiredo (1937-1945). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1989, p. 143.  

6 No Primeiro Congresso Brasileiro de Escritores, a se realizar em São Paulo, serão traçadas importantes diretrizes. Folha Carioca, 29/11/9944. Arquivo Astrojildo 
Pereira, 172, 35 (3)-1, CEDEM/UNESP.

7 ANDRADE, Mário. A lição do guru, p. 145, carta datada de 3/1/1945. 

8 Idem. Cartas a um jovem escritor. De Mário de Andrade a Fernando Sabino. Rio de Janeiro: Record, 1981, p. 143.

9 CANDIDO, Antônio, 1980, p. 109-12, refere-se ao impacto, significado e importância da declaração, tendo em vista o clima reinante na época. Observe-se que o 
belo texto de Candido, escrito em 1975, dialoga fortemente com a conjuntura de exceção que novamente dominava o país. 

10 MOREYRA, Álvaro. As amargas, não... (Lembranças). 2a ed. Rio de Janeiro: Editora Lux, 1955. p. 221-222.
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